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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 40/2022

      “INCLUI DISPOSITIVO NA LEI MUNICIPAL Nº 2.440, DE 22 DE MARÇO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”



O PREFEITO MUNICIPAL DE SEBERI, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislação em vigor.

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º:  Fica inserido o inciso III ao Artigo 12 da Lei Municipal nº 2.440, de 22 de março do 2006, com a seguinte redação:

III – ZONA PROVISÓRIA III: 

– Área de amortecimento, situada no perímetro do empreendimento industrial do ramo alimentício localizado às margens da BR 158/386, Km 40, que compreende 1.000 (mil) metros de raio, aonde fica vedada a autorização para ocupação urbana através de unidades, condomínios ou loteamentos habitacionais.”

Art. 2º:  Fica pela presente, revogada a Lei Municipal nº 4.012 de 20 de agosto de 2015.

Art. 3º: Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SEBERI, 14 DE ABRIL DE 2022





ADILSON ADAM BALESTRIN




                  PREFEITO MUNICIPAL
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

PROJETO DE LEI Nº 40/2022


         Senhor Presidente,


         Senhores Vereadores.


         Apraz-nos, neste ensejo, cumprimentar cordialmente Vossas Senhorias, oportunidade encaminhamos a essa Egrégia Câmara, para análise, apreciação e votação, o Projeto de Lei que INCLUI DISPOSITIVO NA LEI MUNICIPAL Nº 2.440/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


        Visa a presente proposição, incluir na Lei de Diretrizes Urbanas do Município, matéria referente a vedações que já foram tratadas em momentos pretéritos, mas que facilita a compilação legal se incluídas no ordenamento específico.


        A Administração Municipal está em processo de execução do Plano Diretor, e certos ajustes e atualizações devem ser realizados, a exemplo do objeto deste Projeto de Lei.

Em referência a revogação da Lei Municipal nº 4.012, de 20 de agosto de 2006, trata de Legislação com conteúdo similar, porém com a denominação da época (Complexo Labema, que não mais existe), e não disciplinando as unidade habitacionais individuais. 

Assim, estando evidenciada a relevância da medida em prol do interesse público, permanecemos convictos de que os Nobres Edis não faltarão com o integral apoio à aprovação que se busca.

Na certeza de contarmos com a habitual compreensão desse Poder Legislativo para a aprovação deste Projeto de Lei, na forma e prazo regimental.












 Atenciosamente


   ADILSON ADAM BALESTRIN


        PREFEITO MUNICIPAL 
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